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VINCULAÇÃO: SECRETARIA  DE  ADMINISTRAÇÃO  PENITENCIÁRIA  E
RESSOCIALIZAÇÃO - SEAP 

PARECER N° 000673/2017

1. RELATÓRIO

Retornam ao Ministério Público de Contas os autos de Auditoria de Acompanhamento

da Execução Orçamentária e Financeira,  realizada pela Terceira Coordenadoria de Controle

Externo do Tribunal de Contas do Estado da Bahia – 3ª CCE, na Secretaria de Administração

Penitenciária e Ressocialização - SEAP, no período de 01/01 a 31/07/2016. 

Em opinativo anteriormente exarado  (Ref.1776601), este  Parquet de  Contas  sugeriu a

conversão do feito em diligência  à 3ª CCE, para que fosse realizado “o cotejamento entre as

irregularidades  identificadas  no  Relatório  auditorial  e  os  esclarecimentos  e  documentação

apresentados pelos gestores, notadamente quanto aos itens 5.1.4, 5.1.5 e 5.2.1.1.1 do Relatório

de Auditoria, e quanto aos outros itens, apenas se entender que as justificativas apresentadas têm
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aptidão para alterar as conclusões auditoriais.”.

A Unidade Técnica, no Relatório de Diligência (fl. Ref.1885331), considerou saneados os

achados “Pagamentos excessivos por meio do elemento de despesa 92- Despesas de Exercícios

Anteriores” (item 5.1.1 do Relatório de Inspeção), “Irregularidades na concessão e comprovação

de  diárias”  (item  5.1.4  do  Relatório  de  Inspeção),  “Aquisição  de  medicamento  acima  da

quantidade  demandada”  (item  5.1.5  do  Relatório  de  Inspeção)  e  “Ausência  de  clareza  na

estimativa de preços constantes no Edital do pregão n.º 005/2016, ensejando a desclassificação

de licitantes” (item 5.2.1.1.1  do  Relatório de  Inspeção).  Posicionou-se, ainda, pela retirada dos

nomes das servidoras Fabiana Erudilho Ribeiro Coelho e Suélia Magalhães Pimenta da Matriz de

Responsabilização,  no que se refere ao ponto auditorial “Falhas na fiscalização do serviço de

fornecimento de refeições”, tendo em vista que a primeira se encontrava em licença maternidade

no período da ocorrência e, a segunda, foi exonerada em 06/07/2015.

É o que cumpre relatar.

2. FUNDAMENTAÇÃO

O  Relatório  de  Diligência  de  Ref.1885331  realizou  o  cotejamento  entre  as  novas

informações  e  documentos  apresentados  pelos  responsáveis  e,  em  conclusão,  manteve  os

seguintes achados auditoriais:

• Pagamento de despesas sem cobertura contratual no montante de,

pelo menos, R$9.888.530,37 (item 5.1.2 do Relatório de Inspeção);

• Utilização  de  mesma  nota  fiscal,  no  valor  de  R$2.213,00,  como

comprovação de despesa em dois processos de pagamento, com o

afastamento  da  imputação  da  responsabilização  financeira  face  à

glosa  do  valor  pago  indevidamente (item  5.1.3  do  Relatório  de

Inspeção);

• Falhas na fiscalização do serviço de fornecimento de refeições (item

5.1.6 do Relatório de Inspeção).

Em  que  pese  a  Unidade  Técnica  tenha  considerado  saneada  a  irregularidade

denominada “Pagamentos  excessivos  por  meio  do  elemento  de  despesa  92  –  Despesas  de

Exercícios  Anteriores”  (item  5.1.1  do  Relatório  de  Inspeção),  por  reconhecer  as  limitações

orçamentárias  enfrentadas  pela  SEAP  ocasionadas  pelos  crescentes  gastos  com  o  sistema

prisional,  o  que  foi  justificado  pelo  gestor  mediante  a  apresentação  da  Nota  Técnica  n.
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001/2017/COPLAN/APG e de Ofícios encaminhados à SEPLAN e à SEFAZ, tais elementos, por si

só, não são suficientes para elidir a irregularidade, reiterada em sucessivos exercícios pela SEAP,

haja vista a ausência de formalização adequada do procedimento.

Observe-se que,  na Inspeção n.  TCE/001163/2016,  foi  solicitada por este  Parquet de

Contas a  verticalização da análise  auditorial no que concerne ao pagamento  pelos gestores da

SEAP,  no  exercício  de  2015,  do  montante  de  R$56.815.907,53  (cinquenta  e  seis  milhões,

oitocentos e quinze mil, novecentos e sete reais e cinquenta e três centavos), a título de Despesas

de Exercícios Anteriores (DEA) – Elemento 92, o que corresponde a aproximadamente 1/6 do total

da despesa realizada no exercício, conforme informação constante na Tabela 03 (Execução de

despesa por  elemento de despesa)  do Relatório  de Planejamento  (Ref.  1534765)  do referido

Processo.

Tal providência foi sugerida considerando o elevado volume de gastos com Despesas de

Exercícios Anteriores (DEA) ter sido irregularidade pontuada pela Unidade Técnica no item 2.4.4.4

do Relatório Técnico das Contas de Governo do exercício de 2016, cujo crescimento progressivo

é observado desde 2013,  e do pagamento de DEA poder  caracterizar  falha na estimativa da

despesa,  passível  de provocar distorções nos atos de gestão financeira e orçamentária,  e de

violar a transparência que se exige na gestão de recursos públicos. 

Diante deste cenário, é imprescindível que seja verificado o preenchimento pela SEAP

dos requisitos legais para o pagamento de DEA, haja vista a constatação de pagamentos desta

natureza, em 2016, no montante de R$64.212.423,06 (sessenta e quatro milhões duzentos e doze

mil quatrocentos e vinte e três reais e seis centavos),  notadamente quanto à certificação do seu

fato gerador  e descrição da despesa, quanto à sua natureza, origem e período a que se refere;

motivação a respeito da não realização do empenho no exercício de origem; se há indicação da

rubrica  orçamentária  a  que  estaria  vinculada  a  despesa,  e  não  apenas  seja,  genericamente,

afastada a responsabilidade da SEAP por questão de limitação orçamentária, haja vista que todos

os Órgãos da Administração Pública, atualmente, estão sujeitos à escassez de recursos.

No caso específico da SEAP, é importante asseverar,  ainda, que as despesas com a

gestão  do  sistema  carcerário  são  previsíveis  e  deveriam  estar  lastreadas  em  contratos,  que

detalhadamente expressassem o custo de cada preso e previssem a margem de aumento da

população  carcerária  para  o  período,  justamente  por  se  tratarem de despesas  finalísticas  de

custeio que não podem ser adiadas, por estarem relacionadas à segurança interna das Unidades

Prisionais.  Na  prática,  no  entanto,  o  que  se  observa  é  que  a  SEAP  vem  custeando  a

operacionalização  de  Unidade  Prisionais  sem  lastro  contratual,  realizando  pagamentos
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expressivos, com natureza indenizatória, tendo sido identificada apenas na presente Inspeção o

pagamento  do  montante  de  R$9.888.530,37  (nove  milhões  oitocentos  e  oitenta  e  oito  mil

quinhentos e trinta reais e trinta e sete centavos) a este título. 

Desta forma, constata-se que a SEAP tenta afastar-se do exercício da fiscalização e do

controle, ficando ao seu alvedrio a realização dos gastos com o custeio do sistema prisional. A

ausência  de balizas  contratualmente estabelecidas  do custo  de cada preso e da margem de

aumento da população carcerária certamente dá margem a ocorrência de fraudes e desvio de

recursos  públicos,  assim  como  o  pagamento  de  despesas  sem  observar  o  princípio  da

competência, por meio de DEA,  o que deve ser evitado, consistindo em dever dos órgãos de

controle externo zelar pela máxima transparência da gestão pública, notadamente quanto a estes

pagamentos em que não se pode aferir, com a segurança necessária, a sua legitimidade, por falta

de regularidade procedimental.

Na Inspeção n. TCE/009110/2015, realizada no âmbito da SAEB, consta do Relatório de

Auditoria  respectivo que, entre o exercício de 2014 e junho/2015, as Unidades gestoras tiveram

um acréscimo de  330,39% com o  pagamento  de  DEA –  Despesas  de  Exercícios  Anteriores

(Tabela 04 do Relatório de Auditoria  do referido Processo), revelando a sua utilização indevida

como mecanismo de correção de falhas de planejamento e de gestão. 

No âmbito da aludida Inspeção, a própria a 6a CCE constatou que houve grave violação

ao  dever  de  planejamento  da  gestão  pelas  Unidades  analisadas,  em  descumprimento  ao

parágrafo 1o da Lei Complementar n. 101/200 (Lei de Responsabilidade Fiscal),  que impõe o

planejamento e a transparência das ações a serem desenvolvidas pelos responsáveis pela gestão

fiscal.  Estas  ações  planejadas  se  revestem  de  relevante  importância  na  medida  em  que

possibilitam o controle dos riscos e a correção de desvios que possam ocasionar prejuízos ao

erário, viabilizando a máxima eficiência da Administração.

O  desvirtuamento  do  pagamento  de  despesas  de  exercícios  anteriores  que  não

completaram  o  ciclo  regular  da  despesa,  por  motivações  inidôneas,  como  forma  de  sanear

irregularidades  procedimentais  que  poderiam ser  evitadas  se  fossem observados  o  dever  de

planejamento e os ditames legais e regulamentares, é abusivo por conferir o viés de exceção, não

condizente com a realidade, às situações rotineiras da Administração.

A  fragilidade  no  gerenciamento  da  despesa  orçamentária  restou,  portanto,

caracterizada, na medida em que despesas previsíveis que deveriam estar respaldadas em

contratos firmados, e não estavam (pagamentos por indenização), não observaram as fases
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de execução  da  despesa,  especialmente  a  necessidade  do  prévio  empenho,  nem

justificaram oportunamente a excepcionalidade da medida, elevando ainda mais o potencial

ofensivo  da  irregularidade  consistente  na  manutenção  da  prestação  do  serviço  de

operacionalização de Unidades Prisionais sem lastro contratual. 

A Auditoria  identificou que  a  SEAP vem  realizando  pagamentos  por  indenização  às

empresas Socializa Empreendimentos e Serviços de Manutenção Ltda. e Reviver Administração

Prisional Privada Ltda., haja vista que o prazo de vigência dos contratos relativos à prestação dos

serviços de  Operacionalização dos Conjuntos Penais de Itabuna (Contrato nº  029/2006)  e de

Valença (Contrato nº 028/2007) findaram em 29/08/2012 e em 14/12/2013, respectivamente (item

5.1.2 do Relatório de Auditoria).  As Tabelas 02 e 03 do Relatório de Inspeção especificam tais

pagamentos que, juntos, somaram R$9.888.530,37 (nove milhões, oitocentos e oitenta e oito mil,

quinhentos e trinta reais e trinta e sete centavos), sendo que a Tabela 04 mostra outros contratos

celebrados  com  a  empresa  Reviver,  nos  quais  também  foram  observados  pagamentos  por

indenização.

Saliente-se que esta irregularidade é recorrente, tendo sido apontada pela equipe técnica

desta Corte de Contas, pelo menos, desde 2011.

Sabe-se que a observância ao procedimento licitatório é imprescindível nas contratações

públicas,  não sendo justificativa plausível para  afastá-lo a  possibilidade de causar prejuízo ao

erário  pela  mera  descontinuidade  dos  serviços  prestados.  O que  se  observa  é  a  falta  de

planejamento  e  a  deficiência  na  gestão  que  dificultam a  implementação  das  rotinas

necessárias  ao  alcance  da  eficácia  e  eficiência  administrativas. É  sabido  que  as

intercorrências  citadas  pelo  gestor  em  seus  esclarecimentos  são  frequentes  -  impugnações,

recursos administrativos, fracasso de licitação - o que exige um melhor planejamento do bom

administrador  que  deve  estar  preparado  para deflagrar novo  procedimento  licitatório  com

antecedência suficiente, capaz de evitar a interrupção do contrato anterior enquanto não findado o

novo certame.

Neste sentido, posiciona-se o Tribunal de Contas da União - TCU:

“(...) As contratações públicas devem ter um determinado prazo de vigência, pois,

em decorrência de excessivo transcurso de tempo, não há como se garantir que

os  termos  pactuados  ainda  sejam  compatíveis  com  os  princípios  ínsitos  à

realização  de  licitação  –  isonomia,  economicidade  e  impessoalidade,  dentre

outros. Em outras palavras, o passar do tempo impõe a confirmação, mediante

5
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nova  licitação,  de  que  estão  sendo  atendidos  os  preceitos  constitucionais

referentes às contratações públicas (...)”. (Acórdão 1.375/2013, Plenário, rel. Min.

Benjamim Zymler).

O caso sub examine trata, portanto, de contrato verbal, considerando-se que os serviços

permaneceram sendo  prestados mesmo  sem  vigência  contratual.  Sobre  o  tema,  a  Lei  n.

9.433/2005 prescreve:

Art.  131.  São  formalidades  essenciais  dos  contratos  administrativos  e  seus

aditamentos:

§ 4º - É nulo de pleno direito o contrato verbal com a Administração, salvo o

de pequenas compras de pronto pagamento, em regime de adiantamento, de valor

não  superior  a  5%  (cinco  por  cento)  do  limite  estabelecido  para  compras  e

serviços que não sejam de engenharia, na modalidade de convite 

Com  efeito,  a  contratação  verbal  é  estritamente  excepcional,  permitida  somente  nas

situações  previstas no art. 131,  § 4º,  da Lei n. 9.433/2005. Fora dessas hipóteses, a lei prevê

nulidade de pleno direito do contrato e, por conseguinte, as despesas com os serviços prestados

sob tais circunstâncias não possuem cobertura contratual. A impropriedade desse procedimento já

foi, inclusive, declarada pelo TCU:

“3.5.1 Execução de despesa sem cobertura contratual, haja vista que o contrato se

extinguiu em 31/12/1999 por decurso de prazo e que o Termo Aditivo nº 09, de

03/08/2000 não é instrumento idôneo para revitalizá-lo. Ocorrência agravada pela

repetição da falha no contrato nº  06/2001 firmado com a Copibrasa Fotografias

Indústria  e  Comércio  de  Cópias Ltda (processo  23107.009463-38/2000  e

23107.001967-46/2002), em decorrência da não prorrogação dentro da vigência

inicial do contrato. (item 17.1.3 e 18.3) 

Argumento:

Admite, com base na informação do Pró-Reitor de Administração, que aditivou o

contrato nº 05/99 depois de expirado o prazo de vigência e, se válido fosse, ficaria

sem a devida cobertura contratual o período de 01 a 23 de junho de 2003, no

entanto, a data inicial da vigência dos Termos Aditivos foi o primeiro dia após o

vencimento do contrato e, por conseguinte, dos termos anteriores. 

Análise: 

O  Art.  60  da  Lei  nº  4.320/1964  veda  a  realização  de  despesa  sem  prévio

empenho.  A  Constituição  Federal,  no  seu  art.  37,  inciso  XXI,  obriga  a

Administração Pública a contratar obras, serviços, compras e alienações mediante

prévio processo de licitação, ressalvados os casos especificados na legislação,

6
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que ainda assim exigem a anterior formalização de um processo, para, após sua

conclusão, efetuar a contratação. 

O Acórdão 1727/2004 - Plenário assim se posiciona: 

"Nas prorrogações contratuais promova a assinatura dos respectivos termos de

aditamento até o término da vigência contratual, uma vez que transposta a data

final de sua vigência, o contrato é considerado extinto, não sendo juridicamente

cabível a prorrogação ou a continuidade da execução do mesmo". 

Em  julgado  recente,  o  Ministro-Relator  Marcos Bemquerer Costa  prolatou  o

Acórdão 645/2007 - Plenário expedindo a seguinte determinação: 

"9.5.3. abstenha-se de realizar despesas sem cobertura contratual, procedendo à

emissão de empenho anteriormente à prestação dos serviços,  de forma a não

contrariar o disposto nos arts. 60, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993, 60 da Lei

nº 4.320/1964 e 24 do Decreto nº 93.872/1986"; 

Não foram apresentadas justificativas que elidisse a irregularidade apresentada,

configurando despesa sem cobertura contratual, em descumprimento ao disposto

no art. 60 e art. 63, § 2º, inciso I, da Lei nº 4.320/64; e artigos 36, § 2º, alínea 'a', e

42, do Decreto nº 93.872/86. 

Diante do acima exposto, opina-se pela rejeição das razões de justificativa, bem

como a aplicação da multa prevista no art. 58, I, da LOTCU nº 8.443/92.” 

(Acórdão 428/2010 – Segunda) 

Ainda que se permita o pagamento dos serviços mediante indenização,  sob pena de

enriquecimento sem causa da Administração, é imperativo que se responsabilize o gestor que lhe

deu causa. Tal orientação já é aplicada na esfera federal, mediante enunciado da Advocacia-Geral

da União, fundamentado na Lei n. 8.666/1993 e em julgado do Tribunal de Contas da União -

TCU:

“A despesa sem cobertura  contratual  deverá ser  objeto  de reconhecimento da

obrigação de indenizar nos termos do art. 59, parágrafo único, da Lei nº 8.666, de

1993, sem prejuízo da apuração da responsabilidade de quem lhe der causa.

REFERÊNCIA: arts. 59, parágrafo único, 60, parágrafo único, da Lei nº 8.666, de

1993; art. 63, Lei nº 4.320, de 1964; Acórdão TCU 375/1999-Segunda Câmara.”

A Lei baiana de Licitações perfilhou o mesmo entendimento:

Art.  128  -  A  declaração  de  nulidade  do  contrato  administrativo  opera

retroativamente, desconstituindo os efeitos jurídicos já produzidos e impedindo os

que seriam ordinariamente produzidos.

Parágrafo único - A nulidade não exonera a Administração do dever de indenizar o
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contratado pelo que este houver executado até a data de sua declaração e por

outros prejuízos regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável,

promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa.

A  prestação de serviços sem cobertura contratual,  portanto,  consiste  em  grave

irregularidade,  especialmente  por  ter  sido  identificada  em  exercícios  anteriores,  em

flagrante inobservância das normas vigentes, o que implica em responsabilização pessoal

do gestor que as desrespeitou deliberadamente, mesmo após ser cientificado pela Unidade

Técnica desse Tribunal nos Relatórios de Auditorias de exercícios pretéritos, com fulcro no

art.  128,  parágrafo único,  da Lei  Estadual n.  9.433/05,  bem como enseja a aplicação da

multa prevista no art. 35, II, da Lei Complementar Estadual n. 005/91. 

A Auditoria  constatou,  ainda, que em processo  de  pagamento  à  empresa  Reviver

Administração Prisional  Privada Ltda.,  relativo  ao Contrato  de Operacionalização do Conjunto

Penal de Valença,  foi utilizada a mesma nota fiscal n. 151, no valor de R$ 2.213,00 (dois mil,

duzentos e treze reais),  atinente ao serviço de  instalação e remoção elétrica,  para comprovar

despesas “nos processos de pagamento n°s 51860 e 58023,  correspondentes aos meses de

setembro/2015 e outubro/2015, respectivamente” (item 5.1.3 do Relatório de Inspeção). 

Instado a se manifestar, o gestor esclarece que a empresa autorizou a glosa do valor de

R$3.027,03 (três mil, vinte e sete reais e três centavos), que equivale ao total pago indevidamente

acrescido dos impostos, tendo juntado documentação que comprova que a glosa foi efetuada. A

irregularidade,  no entanto, foi mantida como ponto de auditoria, tendo em vista que se qualifica

como  reincidente,  já  que  foi  observada na  SEAP  em  auditorias  realizadas  em  exercícios

anteriores,  como na Inspeção n. TCE/11107/2015, realizada, no exercício de 2015,  ocasião  em

que foi verificado pagamento em duplicidade, no valor de R$ 9.000,00 (nove mil reais), à empresa

Reviver,  relacionado ao  Contrato  de  prestação  do  serviço  de  Operacionalização  do  Conjunto

Penal de Juazeiro. 

Tal  irregularidade  demonstra  deficiência  na  fiscalização  da  execução  contratual  pela

SEAP,  especificamente  quanto  à  fase  de  liquidação  da  despesa,  tendo  ensejado  pagamento

indevido, em violação ao art. 62 e ao art. 63 da Lei Federal 4.320/64. 

Liquidar  despesa  pública  consiste  em  atestar/declarar  que  o  serviço  foi

prestado/executado ou que o produto/mercadoria foi fornecido/entregue nas exatas condições em

que contratado  ou adquirido,  tendo  como base os  documentos  comprobatórios  do  respectivo

crédito. É fase obrigatória da execução da despesa, sucessora do empenho e antecessora ao
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pagamento,  representando,  sobretudo,  ato  de  fiscalização  e  acompanhamento  da  execução

contratual. Desprezar, portanto, as formalidades legais atinentes às fases executórias da despesa

denota má ingerência dos recursos públicos.

Sobre  o  tema,  a  Lei  Federal  n.  4.320/64,  que  prevê  normas  gerais  sobre  Direito

Financeiro, em seus artigos 62 e 63, prescreve:

Art. 62. O pagamento da despesa só será efetuado quando ordenado após sua re-

gular liquidação.

Art. 63. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo 

credor tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo cré-

dito.

§ 1° Essa verificação tem por fim apurar:

I - a origem e o objeto do que se deve pagar;

II - a importância exata a pagar;

III - a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação.

§ 2º A liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou serviços prestados terá 

por base:

I - o contrato, ajuste ou acordo respectivo;

II - a nota de empenho;

III  -  os  comprovantes  da  entrega de  material  ou da  prestação  efetiva  do

serviço. (grifos não constantes do texto original).

Tais ocorrências demonstram que  despesas públicas foram executadas sem que fosse

aferido o efetivo cumprimento de obrigações contratuais formais e materiais, de forma concreta e

nos moldes estabelecidos na legislação pertinente. 

Restaram, ainda, violados os artigos 67 e 73 da Lei 8.666/91 que exigem a fiscalização

da execução contratual por representante da Administração que deve zelar pela regularização das

faltas ou fragilidades observadas, o que não ocorreu na hipótese dos autos.

No que se refere à  irregularidade “Aquisição de medicamentos  acima da quantidade

demandada” (item  5.1.5  do  Relatório  de  Auditoria),  embora  a  Unidade  Técnica  a  tenha

considerado saneada, convém pontuar algumas questões que se revelam pertinentes. A Unidade

Técnica verificou  que,  no  período  auditado,  foi  pago  o  montante  de  R$165.000,00  (cento  e
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sessenta  e  cinco  mil  reais)  à  empresa  Salvador  Distribuidora  de  Medicamentos  Ltda.,  pelo

fornecimento de 20.000 (vinte mil) unidades do medicamento AMBROXOL, “xarope indicado para

a  terapia  secretolítica  e  expectorante  nas  afecções  bronco  pulmonares  agudas  e  crônicas

associadas à secreção mucosa normal e transtornos do transporte mucoso”, apesar de haver, em

estoque, 10.596 (dez mil quinhentos e noventa e seis reais) unidades do mesmo medicamento, o

que revela uma aquisição desproporcional, considerando os 9.000 (nove mil) presos do sistema

carcerário  e,  ainda, o  acréscimo  de 640  (seiscentos  e  quarenta)  internos,  decorrente  da

rotatividade própria do sistema. 

É importante pontuar que o xarope adquirido pela SEAP não é necessariamente prescrito

a todos os custodiados, razão pela qual, ainda que se considere a posologia indicada na bula do

medicamento, permanece a desproporcionalidade entre a quantidade do medicamento adquirido e

a sua efetiva utilização pelos internos,  razão pela qual a justificativa  da Sra.  Maria Teresa de

Oliveira  Resende,  Coordenadora  de  Material  e  Patrimônio,  não  é  suficiente  para  elidir  a

irregularidade. 

Levando-se  em  consideração  que  os medicamentos  para  dor  e  antibióticos  são de

utilização mais frequente pela população carcerária,  já que muitos detentos ficam privados, nas

Unidades  Prisionais,  do  consumo  de  drogas  ilícitas  e,  portanto,  sofrem  os  fortes  efeitos  da

abstinência,  sugere que seja avaliada, quando da análise da prestação de contas da SEAP

(exercício de 2016), a proporcionalidade na aquisição e no estoque desses medicamentos

para dor e antibióticos em comparação aos xaropes Ambroxol adquiridos e em estoque, e a

verificação da sua efetiva utilização dentro do prazo de validade.

Quanto  à irregularidade relacionada à  “Ausência  de clareza  na estimativa  de preços

constantes no Edital do pregão n.º 005/2016, ensejando a desclassificação de licitantes”  (item

5.2.1.1.1 do Relatório de Inspeção), foi relatada obscuridade nos preços estimados dispostos no

instrumento convocatório, haja vista que os itens 1.5.16 e 1.10.1 do edital dispunham que o preço

estimado “para o fornecimento de peças e/ou acessórios e/ou materiais necessários à execução

dos  serviços,  durante  o  prazo  de  12  meses  de  vigência  do  contrato”,  seria  de  R$40.000,00

(quarenta mil reais),  enquanto o item 5 da Seção B do  referido  documento estabeleceu o valor

total estimado do lote mensal em R$ 22.629,30 (vinte e dois mil, seiscentos e vinte e nove reais e

trinta centavos) e o valor total anual em R$ 271.551,60 (duzentos e setenta e um mil, quinhentos e

cinquenta e um reais e sessenta centavos). 

Embora  a  Unidade  Técnica  tenha  considerado  saneada  esta  irregularidade,  após  a

apresentação de esclarecimentos pelo gestor, uma vez que fora demonstrada a contratação da
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proposta economicamente mais vantajosa ao interesse público, a própria Auditoria informa que

não se pode “garantir que a falha não tenha gerado qualquer restrição à competitividade.”. 

Sabe-se que  a manutenção no edital de informação contraditória ou destituída da

clareza necessária restringe a competitividade do certame, constituindo-se em desestímulo

à  participação  de  um  maior  número  de  empresas por  conta  da  insegurança  jurídica

causada  pela  ausência  de  precisão  do  preço  da  contratação.  É  imprescindível  que,

verificada a  existência de  informação  contraditória no corpo do edital,  a  Administração

republique-o, reabrindo o prazo para o oferecimento das propostas, em conformidade com

o disposto no art. 54, §6°, da Lei n. 9.433/2005. 

De fato, a existência de informações conflitantes no instrumento editalício, especialmente

relacionadas aos preços dos serviços a serem contratados, não consiste em mero formalismo que

pode ser dispensado, uma vez que tem o potencial de  interferir na elaboração  e  no julgamento

das propostas  de  preços  pelas  empresas  licitantes,  além  de,  como  visto,  configurar  efetivo

prejuízo  ao princípio  da competitividade.  Assim,  é imperativa  a  observância  pela  SEAP da

adequação  e  precisão  das  informações  constantes  do  edital  que  lastreiam  a  futura

contratação, notadamente quanto aos preços, a fim de que a competitividade tenha seu

alcance máximo.

A fragilidade na fiscalização dos contratos  da SEAP restou evidenciada,  também,  no

exame dos contratos celebrados com a empresa Lpatsa - Alimentação e Terceirização de Serviços

Administrativos Ltda.,  cujo  objeto é o fornecimento de café da manhã, almoço, jantar e lanches

preparados nas unidades administrativas, médicas e penais administradas pela Secretaria  (item

5.1.6 do Relatório de Inspeção). 

Ao analisar os pagamentos e controles referentes ao jantar oferecido, foram verificadas

significativas diferenças entre os valores pagos por refeição em cada unidade. A Tabela 06 do

Relatório de Inspeção destaca, por exemplo, que a diferença entre o preço da refeição entre as

Unidades Prisionais de Feira de Santana e Jequié é de 91,54%. 

O gestor  não  apresentou alegações  plausíveis para  justificar  a  diferença  apurada.  A

acentuada disparidade entre os preços contratados em diferentes municípios do estado indica que

houve deficiência na etapa de cotação de preços dos procedimentos licitatórios. 

Em processo que tratou de superfaturamento em contrato de fornecimento de refeições a

alunos de escolas públicas, o Tribunal de Contas da União manifestou-se pela viabilidade de se

11

Parecer do Ministério Público nº000673/2017 Ref.1922962-11

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Q
5O

T
E

4N
JA

5



averiguar a conformidade dos preços estabelecidos com os de mercado, por meio de comparação

com preços praticados em municípios vizinhos:

Pode-se, assim, buscar a apuração do débito, por exemplo, mediante comparação

com preços  praticados no  mercado,  em municípios  vizinhos  ao  de  Castro,  ou

ainda, mediante a perquirição dos custos envolvidos na produção das refeições.

(AC-0661-10/13-P, Plenário, Rel. Min. Valmir Campelo, DJ 27/03/2013).

Destarte, se uma refeição pode custar R$ 5,32 em um município, mas custa R$ 10,19 em

outro,  este fato é um  forte indício da ocorrência de  superfaturamento,  tendo em vista que  não

foram constatados motivos razoáveis que explicassem a expressiva diferença de valores – que,

repise-se, chegam a 91,54% - para uma mesma refeição dentro do mesmo estado.

Neste passo, é imperativo que esta Corte de Contas expeça determinação à SEAP para

que  reavalie  os  critérios  metodológicos de  realização das cotações de  preços  nos

procedimentos  licitatórios  deflagrados  para  contratação  de  serviço  de  fornecimento  de

refeições  às  unidades  administradas  pela  Secretaria,  a  exemplo  da  comparação  com

preços praticados em municípios vizinhos, exame dos custos envolvidos na produção das

refeições ou alternativa que a entidade entender mais viável,  com o fito de garantir que a

média de preços pesquisada reflita de forma fidedigna o valor de mercado.

Ademais,  a  Tabela  07  do  Relatório  de  Inspeção  relaciona  discrepâncias  entre  as

quantidades  de  refeições  pagas  e  as  efetivamente  comprovadas,  indicando  que  houve

pagamento de refeições sem a devida comprovação. 

Por fim, a Tabela 08 enumera irregularidades nos documentos utilizados para controle da

distribuição das refeições, como servidores que aderiram ao auxílio-refeição e jantaram sem a

devida compensação financeira;  assinaturas fora da lista ou de difícil identificação;  controle de

refeição confuso e de difícil identificação das quantidades servidas; fornecimento de refeição sem

identificação ou sem assinatura do servidor e utilização da assinatura para mais de um servidor.

As falhas foram reconhecidas pelo gestor, que informou ter adotado práticas visando à eliminação

das irregularidades,  o que deve ser apurado quando da instrução do processo de prestação de

contas da SEAP referente ao exercício de 2016.

Mais uma vez, observou-se violação às normas da Lei n. 4.320/64 que  disciplinam os

processos de pagamentos de despesas públicas, especialmente o art. 63, § 1°, I, II e § 2º, III, e o
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art. 154 da Lei n. 9.433/2005, que arrola as obrigações cabíveis à comissão de fiscalização dos

contratos administrativos que, sob pena de responsabilidade, tem o dever de “anotar, em registro

próprio,  as  ocorrências  relativas  à  execução  do  contrato,  determinando  as  providências

necessárias à correção das falhas ou defeitos observados” (art. 154, I) e “adotar, junto a terceiros,

as providências necessárias para a regularidade da execução do contrato” (art. 154, IV).

Saliente-se que a atividade de controle, especialmente o interno, é importante ferramenta

de  gestão,  garantidora  da  observância  dos  princípios  constitucionais  norteadores  da

Administração Pública.  Os atos de gestão praticados com inobservância do dever de controle

revelam, portanto, falta de zelo na gestão dos recursos públicos, uma vez que dificultam a aferição

da sua eficiência, legitimidade e economicidade.

Importa  destacar  que  irregularidades  desta  natureza na  fiscalização  dos  contratos

administrativos ensejam a responsabilização do agente que lhe deu causa, conforme previsão do

art. 154 e  do  155 da Lei n. 9.433/2005. A Administração Pública, no exercício do seu poder de

autotutela, e ao verificar que foi pago indevidamente determinado valor em contrato administrativo,

deve realizar a glosa desta quantia, com fundamento no princípio da supremacia do interesse

público.

No que concerne às irregularidades identificadas na Concorrência Pública n. 001/2015 e

no Contrato n. 04/16, celebrado com a Socializa Empreendimentos e Serviços de Manutenção

Ltda., no valor de R$63.607.362,99 (sessenta e três milhões, seiscentos e sete mil, trezentos e

sessenta e dois reais e noventa e nove centavos), para  contratação de empresa especializada

para operacionalização, em sistema de Cogestão com o Estado da Bahia, dos Conjuntos Penais,

Masculino  e  Feminino,  de  Vitória  da  Conquista,  a Unidade  Técnica  informa  que,  diante  da

complexidade do tema, realizará um aprofundamento da análise, a ser contemplada nas contas no

Relatório de Auditoria das Contas de 2015. 

Observe-se que este Parquet de Contas abordou alguns pontos trazidos pela Auditoria e

na  Ação  Civil  Pública  proposta  pelo  Ministério  Público  do  Trabalho, no  âmbito  da  Denúncia

TCE/004746/2016:

“No âmbito desta Denúncia, no entanto, não há elementos suficientes para se

adentrar, genericamente, na discussão concernente à opção do Administrador

quanto à adoção do regime de cogestão para administrar Unidades Prisionais

no Estado. Tal discussão perpassa por uma série de questões, de elevada

complexidade, que sequer foram enfrentadas pela Coordenadoria de Controle
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Externo competente, e que merecem um estudo mais detalhado, para que se

possa  compreender  qual  o  modelo  mais  adequado  quanto  à  eficiência  e

economicidade da gestão, a fim de garantir a dignidade e a recuperação dos

encarcerados. Ademais, encontra-se em curso uma Auditoria Operacional  no

âmbito  da  SEAP que,  após  finalizada,  certamente  norteará  uma  atuação

coordenada  dos  órgãos  competentes  para  o  enfrentamento  das  diversas

questões  que  envolvem  o  sistema  carcerário  brasileiro,  que,  atualmente,

enfrenta  colapso,  diante  da  violação  generalizada  e  sistêmica  dos  direitos

fundamentais dos presos.

[...]

No Estado da Bahia, a Lei confere ao cargo de provimento permanente de

agente  penitenciário,  integrante  da  estrutura  da  SEAP, um  rol  de

atribuições legais típicas relacionadas à segurança interna das Unidades

Prisionais, preventivas e repressivas, dotadas de potestade pública, que

se  caracterizam como serviço público e  que  não se restringem a atos

meramente  executórios,  acessórios  ou  instrumentais,  mas  que  estão

diretamente atrelados ao poder  de império de zelar pela ordem interna

dos  presídios,  inclusive,  por  meio  do exercício  da  coerção  e  do

contingenciamento de conflitos, o que se insere nas atividades rotineiras

de  segurança desses  estabelecimentos.  Assim,  evidencia-se  o não

preenchimento dos  requisitos  exigidos  para  viabilizar  a  delegação  das

atividades  de  segurança  interna  das  Unidades  Prisionais  a  agentes

terceirizados. 

[…]

Observa-se, portanto, que os agentes terceirizados vêm desenvolvendo as

mesmas atividades de atribuição legal do cargo de agente penitenciário,

as  quais  não  se restringem a  atividades  de mero apoio,  mas exigem

atuação  repressiva  com  margem  de  poder  decisório. Destarte,  a

terceirização da atividade de segurança interna das Unidades Prisionais aos

agentes  terceirizados pelas empresas contratadas para prestar o serviço de

operacionalização  de  Unidades  Prisionais  em  regime  de  cogestão é

absolutamente ilegal,  nos moldes atualmente  executados,  bem como nos

delineados no Termo de Referência supramencionado.

[...]

Do exposto, verifica-se  que  a terceirização das atividades  de segurança

interna  de  Unidades  Prisionais,  inseridas  no  rol  de  competências

legalmente atribuídas  ao cargo de agente penitenciário (Lei Estadual n.

9.209/97)  e  que  não  se  restringem  a  atividades  de  mero  apoio,

instrumentais ou acessórias, viola frontalmente o princípio do concurso
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público,  previsto  no  art.  37,  II,  da Constituição  Federal. Assim,  as

contratações/terceirizações realizadas sem a submissão dos agentes ao

necessário  certame  público  são  inconstitucionais, sendo  imperativa  a

adoção de medidas pela SEAP para sanear a ilicitude nos contratos em

curso e para impedir a sua ocorrência nos contratos vindouros. Impõe-

se,  ainda, na  esteia  do  quanto  decidido  pelo  Plenário  do  TRT  da  5ª

Região,  que  a  SEAP se  abstenha de  realizar  novas  contratações  de

trabalhadores para prestar  serviço próprio dos agentes penitenciários

em Unidades Prisionais.”.

3. CONCLUSÃO

Diante do exposto, nos termos da Lei Orgânica e do Regimento Interno deste Tribunal de

Contas, o Ministério Público de Contas OPINA:

a)  pela  juntada  da  presente  Auditoria  ao  processo  de  Prestação  de  Contas  da

Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização - SEAP, referente ao exercício

de 2016, pugnando para que o TCE continue a fiscalizar e acompanhar a execução patrimonial,

contábil,  orçamentária,  financeira  e  operacional  da  entidade  auditada,  bem  como  para  que

acompanhe as medidas adotadas pela entidade para corrigir as irregularidades destacadas no

Relatório de Auditoria e no presente Parecer;

b) pela apuração por este Tribunal de Contas de eventual responsabilidade financeira

pelos valores pagos sem cobertura contratual (Itens 5.1.2 do Relatório de Inspeção), conforme

previsão do art. 128, parágrafo único, da Lei Estadual n. 9.433/2005;

c) pela aplicação de multa ao Sr. Tarcísio Brandão Malaquias e ao Sr. Nestor Duarte

Guimarães Neto,  em razão da prestação de serviços sem cobertura contratual  (item 5.1.2 do

Relatório  de  Inspeção),  irregularidade  reincidente,  e  à Sra.  Arsenia  Maria  Rodrigues  dos

Santos,  à  Sra.  Maria Quintas Radel,  à  Sra.  Valmira Felisberta dos Santos França  e ao  Sr.

Lourival dos Santos Silva, membros da Comissão de Fiscalização do Contrato de Prestação de

Serviço de Operacionalização do Conjunto Penal de Valença (Contrato n. 028/2007), em razão do

pagamento de despesa em duplicidade  (item 5.1.3 do  Relatório de  Inspeção),  irregularidade

reincidente, com fulcro no art. 35, II, IV, V e VI da Lei Complementar n. 05/1991;

d)  pela  expedição  de  determinações ao  atual  gestor  da  SEAP,  Sr.  Nestor  Duarte

Guimarães Neto, para que:
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• observe  o  preenchimento dos  requisitos  legais para  o  pagamento  de  DEA,

notadamente  por  meio da certificação  do  seu  fato  gerador  e  descrição  da

despesa;  da  menção  à sua  natureza,  origem e  período a  que se refere;  da

motivação a respeito da não realização do empenho no exercício de origem; e

da indicação da rubrica orçamentária a que estaria vinculada a despesa;

• não  realize  pagamentos  sem  a  comprovação  regular  da  despesa,  em

observância  à Lei  Federal  n.  4.320/64,  sob  pena  de  ser  responsabilizado

pessoalmente pelos danos advindos ao erário estadual;

• observe a adequada liquidação das despesas, impondo-se que os processos de

pagamento estejam instruídos com a documentação exigida por Lei, sob pena de

inviabilizar o pagamento da despesa irregularmente documentada;

• atue com diligência para evitar o surgimento de contratos verbais e pagamentos

por indenização,  decorrentes do fim de vigência contratual  sem a adoção de

providências tempestivas para renovação ou deflagração de novo procedimento

licitatório;

• reavalie  os  critérios  metodológicos de  realização da  cotação  de  preços  nos

procedimentos licitatórios deflagrados no âmbito da SEAP para contratação de

serviço  de  fornecimento  de  refeições  às  suas  unidades,  a  exemplo  da

comparação com preços praticados em municípios vizinhos, exame dos custos

envolvidos na produção das refeições ou alternativa que entenda viável,  com o

fito de garantir que a média de preços pesquisada reflita de forma fidedigna o

valor de mercado;

• observe a adequação e precisão das informações constantes dos instrumentos

licitatórios que lastreiam a futura contratação, notadamente quanto aos preços, a

fim de que a competitividade tenha seu alcance máximo;

• evite a repetição das mesmas irregularidades nos exercícios subsequentes.

e)  sugere seja avaliada, quando da análise da prestação de contas da SEAP (exercício

de 2016), a proporcionalidade na aquisição e no estoque de medicamentos para dor e antibióticos
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em comparação aos xaropes Ambroxol adquiridos e em estoque, e a verificação da sua efetiva

utilização dentro do prazo de validade;

f) por fim, sugere, nas próximas auditorias e inspeções a serem realizadas no âmbito da

SEAP, sejam aprofundadas as questões abordadas na Ação Civil Pública proposta pelo Ministério

Público do Trabalho  e no âmbito da  Denúncia TCE/004746/2016 em trâmite neste Tribunal de

Contas. 

É o parecer.

Salvador, 27 de setembro de 2017.

ERIKA DE OLIVEIRA ALMEIDA
Procuradora do Ministério Público de Contas
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Erika de Oliveira Almeida
Procuradora do Ministério Público - Assinado em 27/09/2017

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: Q5OTE4NJA5


